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Resumo
Tendo em vista a importância da abordagem da temática étni-
co-racial na atualidade e a necessidade de sua inserção nos 
espaços de formação social, este artigo busca discutir origens 
e continuidades de memórias sociais negativas sobre o negro 
no Brasil e a educação formal como espaço propício ao ensino e 
aprendizagem antirracistas. Adota-se como metodologia a aná-
lise e discussão teórica acerca do tema, baseada nos estudos 
de Paul Ricoeur sobre memória, além de autores importan-
tes no debate de questões étnicas, racismo e educação, como 
Kabengele Munanga, Nilma Lino Gomes, Grada Kilomba e 
outros. Como resultados compreendeu-se que, apesar das lutas 
que exigiram e fomentaram implementação de leis e aumenta-
ram a visibilidade sobre a desconstrução do racismo em âmbito 
social e educacional, as memórias de negatividade sobre os 
negros na sociedade brasieleira foram construídas e muito bem 
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engendradas mediante diversas formas de manipulação que 
legitimaram narrativas dominantes, tendo como consequência a 
perpetuação velada ou explícita do racismo pela imagem estere-
otipada sobre o negro e ideologias de inferioridade. Entende-se, 
ainda assim, que a escola como lugar de formação de agentes 
sociais pode e precisa interferir nas práticas racistas através 
do estímulo à reflexão sobre os acontecimentos históricos e 
questões das relações de desigualdade na sociedade. Infere-se, 
ainda, que quando o ser passa por um processo educacional for-
mal esclarecedor, tende a desenvolver consciência crítica e a 
enxergar mais facilmente as manipulações postas nos discursos 
em meio à coletividade, refletindo sobre o que deve apreender 
e o que deve combater.
Palavras-chave: Educação, Memória, Racismo.
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Introdução

As relações étnico-raciais têm sido discutidas com maior inten-
sidade nos últimos anos dando destaque à temática em âmbito 
mundial a fim de desmitificar preconceitos e tentar coibir a per-

petuação da discriminação, da violência e do racismo. A partir da luta 
por igualdade racial, desencadeada por grupos e movimentos organi-
zados, percebe-se um avanço considerável no que tange à abertura 
de espaços sociais para debate e aquisição de direitos através de 
legislações específicas, tanto no âmbito civil quanto penal. Porém, 
principalmente, para a população negra, ainda se percebe um longo 
caminho a ser percorrido em busca de transformação do pensamento 
social de desvalorização gerado pela trajetória que lhe foi imposta de 
forma arbitrária, escravizando e subjugando-a a condições de extremo 
desfavorecimento social.

As memórias construídas sobre os negros passaram por diversos 
processos oriundos do desejo de perpetuação de dominação sobre 
estes. Através de múltiplos atos de violência e desumanização bus-
cou-se construir memórias pessoais e sociais que os tirassem do lugar 
de direito à liberdade, cidadania e igualdade. Ao passo que os domi-
nadores construíram essas memórias, procuraram também apagar 
aquelas que se referissem às trajetórias, histórias, tradições e culturas 
dos africanos e afrodescendentes.

No princípio da construção da sociedade atual, muitas das ideias 
pregadas pelos tidos como vencedores das batalhas da humanidade 
atravessaram continentes e onde quer que se instauraram fizeram 
crescer egos, ódios, misérias, maldades e deturpações sobre o que 
e como seria uma sociedade desenvolvida e plena. Padrões ideoló-
gicos, morais, comportamentais e estéticos se estabeleceram sendo 
repassados e postos como memórias vivas do passado a serem rea-
presentadas no presente de forma a exaltar ou inferiorizar os sujeitos. 
Em maior ou menor intensidade, nas diversas civilizações e gerações, 
esses padrões foram sendo remodelados para de alguma forma sub-
sistirem às mudanças nos sistemas políticos, sociais e econômicos e 
continuaram fazendo parte da experiência da vida humana, seja como 
fonte de dominação do opressor ou como sofrimento do oprimido. No 
Brasil, devido, até mesmo, à sua origem política e econômica, as arti-
manhas para exclusão e omissão das memórias de positividade sobre 
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os negros foram intensas, contínuas e renovaram-se a cada época, 
perdurando nos tempos de muitas gerações e ainda sobrevivendo na 
atualidade.

Tendo em vista a importância da abordagem da temática étni-
co-racial na atualidade e a necessidade de sua inserção nos espaços 
de formação social, este artigo busca discutir origens e continuidades 
de memórias sociais negativas sobre o negro no Brasil e a educação 
formal como espaço propício ao ensino e aprendizagem antirracistas. 
Assim, tomando como base os estudos do filósofo Paul Ricoeur, consi-
derar-se-á a memória como um processo de cognição do ser humano, 
o qual pode se dar de maneira espontânea ou através de um esforço 
do indivíduo para trazer à luz algo do passado (RICOEUR, 2007). Logo, 
a memória será percebida como parte integrante e primordial do ser 
humano no que tange ao aprendizado e à conexão deste com o mundo, 
dotando-o de significado através das experiências passadas e presentes, 
quer sejam elas em âmbito pessoal ou coletivo, de forma objetivamente 
experimental ou através da apreensão de discursos sociais.

Partindo, também, da premissa de que as ações das pessoas são 
resultados de um aprendizado internalizado que é construído na cole-
tividade, entende-se que é necessário discutir o que foi ensinado, o 
que foi aprendido nos espaços formais e informais, bem como o modo 
como esse processo se dá dentro da sociedade, muitas vezes, sendo 
ditado por padrões originados em classes privilegiadas que um dia 
tomaram para si o direito de se sentirem e se dizerem melhores, exal-
tando suas memórias e histórias oficializadas em detrimento daquelas 
que são consideradas minorias em quesito de igualdade. Mas, apesar 
disto, entende-se a necessidade de discutir como a educação formal, 
como espaço de formação social, detém possibilidades diversas de 
contribuir de forma efetiva para o combate ao racismo através do 
fomento à reflexão sobre as estruturas e construções racistas que se 
fizeram, a fim de desmistificar conceitos e ressignificar representações 
de negatividade sobre os negros. Sendo assim, adotar-se à estudos de 
Nilma Lino Gomes, Kabengele Munanga e Grada Kilomba como apor-
tes teóricos.

Metodologia

Este artigo trata-se de uma discussão teórica oriunda de um frag-
mento estrutural do estudo em andamento para tese de doutoramento 
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que visa compreender de que forma a utilização de imagens e dis-
cursos sobre os negros influencia nas campanhas publicitárias para 
consumo no Brasil e verificar se e como a obtenção de maior nível 
de formação acadêmica modifica a forma de analisar os discursos das 
marcas em suas ações de marketing.

Para este estudo, foi realizada pesquisa bibliográfica e escolhidos 
como fontes principais os estudos e discussões propostas por Ricoeur 
(2007), Munanga (1996;2003), Kilomba (2010) e Gomes (2003; 2013; 
2018). Sinaliza-se, ainda, que outros estudos sobre a temática são uti-
lizados como fontes auxiliares e complementares.

Resultados e discussão

Origens e continuidades das memórias sociais sobre a 
população negra no BrasiL

O crescimento econômico e social em diferentes áreas do pla-
neta foi realizado em meio às guerras físicas e ideológicas entre os 
povos. Venciam aqueles com maior força bélica, mais fontes econômi-
cas, maior número de aliados ou mesmo maior conhecimento técnico 
e científico capaz de convencer de que estavam certos e deveriam 
ser seguidos. Nos dias atuais, não causando menor estrago, uns ten-
tam prevalecer sobre outros por se acharem mais inteligentes, mais 
espertos, mais dotados de poder, mais ‘especiais’ ou mais desenvolvi-
dos. Em muitos casos, algumas pessoas nem precisam fazer esforços 
específicos para se sobressair, pois a construção coletiva em torno 
do grupo do qual faz parte já se encarregou de os elevar, ao mesmo 
tempo que desvaloriza outros. Assim novas gerações acabam, de forma 
intencional ou não, por perpetuar desigualdades a partir de apren-
dizados incorporados que resguardam valores preconceituosos e se 
dão através de diversos esquemas operacionais diluídos nos campos 
sociais, por vezes disfarçados, em prol da manutenção de um sistema 
de dominação e exploração.

A escravidão dos povos negros, tanto por sua duração quanto por 
sua extensão territorial, pode ser observada como um grande marco 
social, que apesar de ter deixado de fazer parte do sistema socioe-
conômico na sua forma original é vista como um dos pontos fortes 
para manutenção da ideia de superioridade de raças, sendo fonte para 
muitos dos olhares estigmatizados sobre os negros, bem como parte 
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do imaginário atual de muitos sobre o lugar que estes devem ocupar, 
vistos como escórias da sociedade. Assim, infere-se que a classifi-
cação racial baseada nessas ideologias ainda interfere nas relações 
sociais, sendo mantida por uma série de memórias sociais que passam 
de geração em geração apoiadas em preconceitos que acabam sendo 
reforçados por agentes sociais em áreas como educação, política, 
mercado de trabalho, mídia e outros.

Ao longo do tempo, soma-se que mais de 4,5 milhões africanos 
foram trazidos ao Brasil (MARQUESE, 2006) para serem utilizados 
nos mais diversos trabalhos em todo o país. Cita-se ainda que o ter-
ritório brasileiro foi o maior importador de africanos escravizados da 
América (ALENCASTRO, 2018), recebendo negros traficados por mais 
de três séculos. Esses acontecimentos podem ser vistos também como 
fonte para a formação de uma nação tão dual, a qual mesmo sendo 
composta por uma maioria populacional negra, tem uma sociedade 
totalmente permeada pelo racismo implícito e explícito, como resul-
tado da manutenção de memórias passadas que inferiorizam o negro 
ao invés daquelas que demonstram a força e a beleza de sua ances-
tralidade, sua luta por resistência, sua força na construção desse país 
e os diversos protagonistas negros que deveriam ser orgulho, mas 
foram empurrados ao esquecimento.

Sabendo que numa construção social com base em uma narrativa 
seletiva, na qual as mais influentes têm mais ênfase, percebe-se que 
estas são daqueles que tomaram para si a legitimidade dos discursos e 
perpetuação destes, os quais através de seus postos de poder e domí-
nio, puderam construir e narrar, encontrando validade no meio social 
e continuidade no mesmo. Entende-se, assim, que os colonizadores 
buscaram legitimar a escravidão através de pontos como exaltação de 
suas identidades, costumes, culturas e de suas conquistas como domi-
nadores contando ser, então, parte de um povo mais forte e capaz ao 
distorcer a realidade de sua crueldade.

A violência com que foi formada a nação brasileira já deu bases 
para o estabelecimento de memórias que favoreceram seus coloni-
zadores. Assim, processo de disseminação coletiva das memórias dos 
exploradores foi facilitado, gerando consequências profundas e o 
prezar pela repetição de tais memórias tendeu a fugir da criticidade 
daquilo que estava sendo rememorado (RICOEUR, 2007), incidindo 
de geração em geração uma falsa sensação de certeza sobre o que 
deveria ser guardado e cultuado como padrões de comportamento 
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e tratamento aos negros. Na complementaridade entre a memória 
e o esquecimento ergueu-se uma fortaleza que segregou os negros 
em todos os ambientes, por muito tempo. Não deveria haver quais-
quer questionamentos sobre a condição de vida e tratamento dado 
aos negros e aos poucos a história contada virou ‘verdade’ e memó-
ria, ao passo que sempre que relembrava-se os negros imputava-se a 
eles todos os quesitos de inferioridade e merecimento da situação em 
que se encontravam como um construto da ideologia dominante. Sua 
terra, seu povo, sua cultura, sua origem e sua trajetória foram retra-
tados de forma deturpada e a realidade foi moldada e fantasiada com 
substancial negatividade visando impossibilitar o aparecimento das 
narrativas dos reais protagonistas dessas histórias.

Os escravizados eram vistos como violentos e perigosos à inte-
gridade física da população e as fugas e revoltas que fizeram parte do 
processo de resistência dos negros à barbárie da escravidão foram uti-
lizados como reforçadores dessa imagem. Desde a chegada destes no 
Brasil, divulgou-se que tinham instintos e comportamentos selvagens 
e ofereciam risco aos demais. Os negros foram sendo pintados como 
aqueles que queriam roubar dos dominadores os direitos que lhes 
cabiam, os bens que lhes pertenciam e a vida que tinham (KILOMBA, 
2010).

No Brasil, estima-se que 338 anos se passaram desde a vinda 
dos primeiros africanos a serem escravizados até a abolição da 
escravatura. Nesses mais de três séculos muitas foram as formas de 
resistência dos negros contra esse sistema de exploração, mas muitas 
também foram as mazelas deixadas e as vidas perdidas no período de 
escravidão em virtude dos castigos, maus tratos e também de suicí-
dios (LEITE, 2017). Após a Lei Áurea, apesar de libertos, os negros não 
se viram livres no verdadeiro sentido da palavra. Assim, entendendo 
que aprendizados ocorrem através da experiência do eu no mundo e 
nas relações estabelecidas nele e com ele (RICOEUR, 2007), infere-se 
que a todo momento tentou-se ensinar aos negros que a sociedade 
livre não era para eles. Mesmo com a lei escrita dizendo que poderiam 
fazer parte dela, a realidade relacional deles com o mundo e com as 
demais pessoas dizia sempre o contrário.

Aos poucos normalizou-se a experiência à qual o negro foi posto 
e ao pensar sobre este, automaticamente, agia-se conforme o que 
havia sido internalizado dessa ideologia de inferioridade. O homem 
como agente capaz de utilizar-se da lembrança com reflexividade 
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para promoção de suas ações passou a usá-la nesse quesito especí-
fico como o que pode ser comparado a um hábito, algo que se tornou 
espontâneo tanto por ter sido apreendido de forma efetiva, quanto 
por se tornar parte do cotidiano. Assim, é possível fazer uma alusão 
sobre essa inserção da imagem do negro ao que Ricoeur (2007) iden-
tifica como memória-hábito, a qual para o autor, se dá por intermédio 
da reutilização comum de um aprendizado internalizado nas reações 
à determinada situação, que por se dar constantemente no presente 
não fica nitidamente perceptível como oriunda do passado. Assim, o 
tratamento a ser despendido ao negro aparecia sem nem precisar de 
esforço para o trabalho de busca na memória sobre o que se passou, 
estando tão presente nas pessoas quanto o próprio ato de falar, comer 
e andar.

Este processo pode ser analisado, pertinentemente, através da 
inferência de que a manipulação da memória pode se formar em vir-
tude do confronto firmado quando o outro é percebido como uma 
ameaça ao espaço identitário que o dominante possui (RICOEUR, 
2007). Buscando tanto manter seus espaços sociais, quanto suas his-
tórias e vitórias, a classe exploradora não poderia suportar o adentrar 
de outros povos onde imaginavam caber só a eles mesmos, por isso 
percebe-se que pouco a pouco introduziam-se mais argumentos que 
reforçavam os estereótipos já existentes ou criavam novos olhares 
negativos sobre os negros no meio social.

Memórias estruturadas na aprendizagem formal e informal 
e a educação antirracista

A educação pode ser observada como um processo conjunto que 
engloba os aprendizados oriundos dos espaços formais, do seio fami-
liar e comunitário e, ainda, dos meios de comunicação que refletem e 
propagam a cultura social. Entende-se, assim, que o aprendizado pode 
se dar de forma mais autônoma ou instruída e que processos edu-
cativos ocorrem a todo momento, mesmo que não percebidos como 
tal, tendo em vista a capacidade do ser humano de retenção de suas 
experiências e vivências.

A aprendizagem informal é tida como aquela baseada principal-
mente no viés cultural, na sociabilização e nas práticas cotidianas. Este 
tipo de apreensão se dá por meio dos processos de interação entre o 
indivíduo e o contexto no qual está e tem base na experimentação 
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e nas relações (FLACH e ANTONELLO, 2010). Desta forma, observa-
se que o ser humano está rodeado de oportunidades de aprender e 
de absorver conhecimentos que serão retidos na memória para uso 
cotidiano ou específico, os quais interferem diretamente na forma de 
enxergar e compreender o mundo. Então, o processo de internaliza-
ção é, justamente, a base da relação do ser com o mundo no que tange 
à influência do contexto sobre o sujeito, inferindo aqui a ligação entre 
a memória interna que está, constantemente, sendo permeada pela 
exterioridade.

Conforme Daniels (2011), o ser humano tende a absorver os 
discursos sociais e coletivos em um processo de interação com sua 
subjetividade e, muitas vezes, introjeta esses discursos em falas para 
si. Nisto, confere-se que é devido ao sujeito realizar uma análise do 
que está aprendendo, mas nem sempre é possível, tendo em vista a 
existência de diversas forças estruturantes que buscam engendrá-lo 
nas configurações postas pelas potências dominantes na sociedade. 
Os processos de ensino informais e sociais tendem a ser intencio-
nais, mesmo que não percebidos desta forma por muitos daqueles 
que repassam ou inspiram os aprendizados absorvidos pelas pessoas 
(REATTO, 2014). Justamente pelo contato constante com determinada 
verdade, seja pela observação, pela instrução ou pela experimentação, 
dá-se nos seres humanos o hábito de reprodução, caso essa absorção 
de aprendizado, oriunda do contexto, seja fixada na memória sem a 
devida análise e policiamento sobre as ações a partir dela. Partindo 
da premissa de que a memória é exercida por um ser capaz (RICOEUR, 
2007), leva-se em conta que este possui escolhas racionais através do 
exercício de sua subjetividade, mas para isso precisa de conhecimen-
tos que ponham em questionamento o que vem do meio externo.

Inserindo essa discussão no quesito étnico-racial, percebe-se que 
as inferências postas ao negro na sociedade trabalham para a inter-
nalização individual e social de sua inferioridade e sua negatividade. 
Tomando as mídias como fontes de educação informal, por exem-
plo, percebe-se uma atuação contrária a uma educação antirracista 
dos agentes sociais (PRUDENTE, 1989) e acabam reforçando direta 
ou indiretamente a manutenção dos estigmas postos sobre os negros. 
E, assim como as mídias, há muitos espaços sociais que realizam o 
mesmo exercício de reprodução.

Sem dúvidas, os africanos e seus descendentes foram os grandes 
construtores do Brasil (ALBUQUERQUE e FILHO, 2006), mas, apesar de 
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sua contribuição para a formação da sociedade brasileira ser inegável, 
tanto no que tange ao seu povo quanto ao que tange à sua riqueza, 
cultura e religiosidade (ARAÚJO, 2004; MATTOS, 2005), os negros, por 
muito tempo, foram vistos como escórias sociais e foram deixados de 
lado nas histórias e memórias do protagonismo e o reconhecimento 
disto não foi dado e nem contado como deveria tanto nos espa-
ços sociais informais, quanto na educação formal. Assim, memórias 
sobre os negros no Brasil remetiam apenas à escravidão (ZUBARAN 
e MACHADO, 2014) e as representações sobre eles, na maioria das 
vezes, recaíam sobre a ideia do escravo explorado e acomodado à 
situação, sem capacidade de reação (PEREIRA, 2015) demonstrando 
mais uma vez como as histórias oficiais tendem a privilegiar a classe 
dominante.

Conforme Ricoeur (2007), as histórias oficiais são difíceis de ser 
questionadas, justamente, porque prega-se o ensinamento e o repasse 
destas sem o filtro da dúvida, para legitimar determinada realidade 
construída. Assim, as potências superiores acabam tomando espaço 
por meio de narrativas que podem ser tanto intimidadoras quanto 
sedutoras. Nisto, observa-se que por muito, e em parte ainda hoje, 
as histórias autorizadas e impostas excluíram ou mostraram o negro 
apenas pelo viés negativo da visão do explorador, tornando-se um 
perigo para as relações sociais e as construções identitárias pessoais 
e grupais na sociedade.

No campo educacional formal, por exemplo, por muito tempo 
observou-se uma omissão ao tema racismo e o cultivo da cultura euro-
cêntrica que acabavam por diminuir ainda mais o negro (NASCIMENTO, 
2016; MUNANGA,1996; SOUZA 2017). Assim a omissão ou retratação 
estereotipada do negro comprometeu a formação antirracista tanto 
dos negros quanto dos brancos, reforçando uma hierarquização racial 
(CASTILHO, 2004) e ainda vem fazendo isto, em muitos casos, pois é 
perceptível, a partir de diversos estudos, que o racismo não desapare-
ceu dos espaços escolares.

Nas instituições de educação formal são encontrados espaços 
propícios a uma construção identitária fundamentada, mas nem sem-
pre estes têm sido utilizados como tal. Até mesmo por ser um local de 
constante interação, a escola tende a ser um dos locais onde muitas 
das experiências de racismo ocorrem (GOMES, 2003), achando opor-
tunidade nas situações mais corriqueiras que abrem horizontes para 
apelidar, humilhar, excluir e discriminar. Isso ocorre, até mesmo, pela 
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longa existência do racismo que permeia as relações sociais sendo 
aceito com naturalidade, quando em formatos tidos como brinca-
deiras ou de forma velada. Nisto, Almeida (2005, p. 4) cita vivências 
de negros sobre as humilhações através de apelidos pejorativos tais 
como “orelhudos, macacada, crioulinho, bicho da orelha redonda”, 
demonstrando a violência simbólica que pode se dar diversos nos 
espaços sociais, bem como no ambiente escolar e informando sobre 
os traumas que estes acontecimentos tendem a gerar na interioridade 
da vítima.

Cita-se, ainda, que o silenciamento da vítima e dos que estão na 
situação pode influenciar na manutenção dos atos racistas e demons-
trar a ela falta de perspectiva em modificar a realidade experimentada, 
interferindo nos processos identitários (MARTINS e GERALDO, 2013) 
e fazendo da negação ou da introspecção válvulas de escape para o 
sofrimento interno. Assim, como no espaço escolar ocorrem situações 
de cunho racista, mesmo que se deem em menor ou maior intensi-
dade, faz-se necessário a interferência educacional consciente, de 
forma antecessora, instantânea e sucessora aos acontecimentos tidos 
como racistas.

Assim, ao contrário do viés cultural de inferiorização do negro, 
a educação antirracista pode direcionar a sociedade para um futuro 
mais igualitário e baseado na equidade e inclusão no viés racial 
(MUNANGA, 2003) desenvolvendo trabalhos que valorizem as memó-
rias, histórias, culturas e estéticas da população negra. Deste modo, 
torna-se essencial modificar a forma como a história dos negros é 
contada dentro das salas de aula, tirando do imaginário da popula-
ção a inferioridade que é trazida, desmistificando a demonização de 
sua religiosidade e cultura e modificando a visão que mostra o negro 
como ameaça e ruindade. Conforme Queiróz (2016, p. 166),

É preciso apresentar a verdadeira história dos afrodes-
cendentes. Suas lutas, sua colaboração e influência 
na culinária, dança, religiosidade e costumes para a 
nossa brasilidade. Desmitificar a imagem do “negro 
no tronco”, sempre subserviente, dominado e sem 
valor se faz necessário. E é principalmente na escola 
que essa desmitificação deve acontecer. Instituição 
onde as cores se misturam e se relacionam.

A educação que preza pelo enfrentamento do racismo precisa 
valorizar a cultura negra e esclarecer os fatos e resultados históricos 
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em busca de reestruturação, por isso a grande luta dos movimentos 
negros e educacionais pela mudança nos currículos escolares para 
que desde a Educação Básica possam ser trabalhados conteúdos que 
insiram o debate étnico-racial como fonte de reflexão do alunado que 
vive em um contexto social ainda muito permeado pelo racismo e que 
pode se tornar agente de combate à essa prática.

Para Ricoeur (2007, p. 455), “lembranças encobridas, esquecimen-
tos, atos falhos assumem na escala da memória coletiva, proporções 
gigantescas que apenas a história, e mais precisamente, a história 
da memória é capaz de trazer à luz” e é este trabalho que os movi-
mentos negros têm buscado fazer na sociedade brasileira a fim de 
mudar a visão deturpada que intencionalmente foi criada, divulgada 
e absorvida. Através da educação formal e informal, muitos negros e 
não-negros têm agido de forma conjunta para desmistificar os conhe-
cimentos construídos em torno dos africanos e seus descendentes. 
Apesar de não ser um trabalho fácil e rápido, as conquistas são impor-
tantes e têm expandido a discussão sobre a questão étnico-racial no 
país de forma bastante positiva.

Sem dúvidas, a inclusão da história e cultura afro-brasileira nos 
currículos escolares do Brasil, por exemplo, foi uma grande conquista 
pública do movimento negro contra o racismo pelo viés educacional. 
Cita-se então a instituição da Lei 10.639/2003, que insere o ensino 
de história e cultura afro-brasileira e africana na Educação Básica 
como obrigatoriedade, funcionando como uma política fomentadora 
da afirmação da diversidade étnica e cultural pautada na construção 
da Educação das Relações Étnico-Raciais nas instituições escolares do 
Brasil (GOMES E JESUS, 2013) e é um aporte para o combate ao racismo 
dentro e fora do ambiente escolar através da conscientização dos edu-
candos. Apesar de nem sempre as escolas conseguirem desenvolver 
um trabalho efetivo situado na Lei 10.639/2003, essa obrigatoriedade 
de alguma forma abriu os olhos dos educadores sobre a necessidade 
de compor atividades que tenham como foco essa discussão sobre o 
racismo e a mudança de visão sobre os negros nas escolas e isto já se 
faz como um avanço educacional de grande valia.

É necessário entender a importância da educação antirracista no 
espaço escolar formal como essencial para contribuição da formação 
integral do ser, bem como para o auxílio da quebra de desigualdades 
raciais. É considerável frisar, porém, que ainda há falhas na formação 
e continuidade formativa do corpo docente, e que não são trabalhadas 
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as questões pertinentes para o combate ao racismo e o debate sobre 
os fatos históricos (GOMES e JESUS, 2013). Assim, os cursos de nível 
superior de todas as áreas de licenciatura precisam se atentar para 
esse debate tendo em vista o foco na formação dos que serão os 
formadores das novas gerações e, indo mais além, reforça-se aqui 
a necessidade de que todos os cursos de nível superior entendam a 
importância do debate histórico-sociológico para prezar pela forma-
ção de profissionais conscientes, responsáveis e críticos de suas ações 
na sociedade, as quais podem ajudar a corrigir a visão sobre os negros.

A elevação do nível de escolaridade tem sido vista como porta 
para ascensão social e econômica da população negra, mas nem sem-
pre é possível garantir que isso aconteça tendo em vista o racismo 
estrutural ainda forte na sociedade e no mercado de trabalho que 
demarca onde o negro deve estar (MADEIRA e GOMES, 2018). Isto sem 
contar com os diversos discursos contrários a esta política prezando 
pelo viés meritocrático, esquecendo-se das desigualdades formadas 
pelo processo histórico vivenciado pela forma como se construiu a 
sociedade brasileira e a constante negação de oportunidades aos 
negros devido aos estigmas raciais.

Não é possível dizer que a forma como se estabelecem as cotas 
raciais no ensino superior, hoje também nos concursos públicos, seja 
a melhor forma de resolver a desigualdade étnico-racial no país, mas 
é uma das formas encontradas para inserir o negro em espaços que 
antes, pelas desigualdades vivenciadas em sua trajetória, não lhe 
seriam ofertados, dando oportunidades e mostrando à sociedade que 
os negros são capazes de desenvolver quaisquer trabalho que deseja-
rem, coisa que antes era privilégio de uma grande maioria branca que 
sempre estava à frente dos negros pela distinção de barreiras sociais 
que lhes eram apresentadas.

Cita-se que o maior grau de escolaridade é percebido como porta 
para formação crítica expandida do ser humano, no qual, teoricamente, 
a existência de pensamentos discriminadores poderia ser quebrada, 
porém é possível encontrar na sociedade muitos indivíduos que des-
toam dessa premissa, ao passo que mesmo com nível de escolaridade 
superior usam suas posições sociais e simbólicas para cultivar, ensinar 
e manter estereótipos ao invés de serem agentes ativos contrários a 
isto. Esta constatação demonstra, por um lado, que o senso comum 
dominante ainda muito forte na formação individual e que, por outro 
lado, a educação formal, em alguns casos, pode estar faltando em seu 
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papel de espaço para a reflexão social, prezando apenas pela profis-
sionalização sem debate sobre as relações e problemas sociais.

Assim, torna-se, importante a percepção dos gargalos ainda exis-
tentes tanto na educação informal quanto na educação formal, que, 
por sua vez, ainda não tem conseguido oferecer ensinamentos mais 
fortes que os ideais pregados pelo racismo e já contrapostos por todos 
os campos de estudo reapresentado as memórias e histórias e des-
mentindo qualquer fonte de superioridade e inferioridade de raças. 
Por fim, entende-se que ainda há muito o que trabalhar para modificar 
a realidade dos que foram e são feridos pela sua pertença racial pela 
exclusão e estereotipagem, ao mesmo tempo em que reforça-se que 
há espaço para construção de novas vertentes neste âmbito através 
de processos educacionais e comunicacionais mais dispostos e com-
prometidos a analisar e refletir, bem como auxiliar a ressignificação 
da negritude na sociedade.

Considerações finais

A imagem social do negro foi carregada de negatividade por 
diversos processos ao longo de sua trajetória. Conforme discutido, 
num jogo de poder e pulsões ideológicas criou-se uma verdadeira 
redoma para isolamento dos africanos e seus descendentes no Brasil 
ao usar a complementaridade entre experiências, histórias, mitos e 
teorias raciais. A estigmatização dos negros, então, pode ser dada 
como uma realidade construída no passado e ainda marcante no 
presente. Ao ser representado como escória da sociedade continua-
ram sendo vistos com menosprezo perpetuando memórias sociais de 
exclusão e desprezo ao passo que as memórias sociais sobre estes 
foram transmitidas geracionalmente pelo viés da narrativa dominante 
e sendo absorvidas nos processos de aprendizagem pelos quais o ser 
humano passa ao longo de sua vida nos espaços formais e informais.

Entendendo que a escola, por ser um lugar de integração social, 
constitui-se como fonte de experimentação das relações que interfe-
rem na construção da imagem e identidade, tanto no quesito coletivo 
quanto pessoal, pode e precisa interferir nas práticas racistas através 
do fomento à reflexão sobre os acontecimentos históricos e as ques-
tões das relações de desigualdade na sociedade. Infere-se, ainda, que 
quando o ser passa por um processo educacional formal esclarecedor, 
tende a desenvolver consciência crítica e a enxergar mais facilmente 
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as manipulações postas nos discursos em meio à coletividade, refle-
tindo sobre o que deve absorver e o que deve combater.

De forma antecessora aos atos racistas, entende-se a necessidade 
de escolas que trabalhem uma educação voltada para a apresentação 
de memórias positivas sobre os negros, tentando corrigir os abusos 
de memória e esquecimento utilizados pelos dominadores tanto na 
propagação pelo senso comum, quanto pelo viés da história oficial. 
Para isto infere-se que é essencial uma formação substancial dos edu-
cadores e profissionais da educação envolvidos no processo educativo 
formal e informal no meio escolar, discussão intensa sobre as con-
sequências do racismo para a vítima e para o opressor nas relações 
sociais e abordagem de conhecimentos que levem o alunado e os pro-
fissionais a refletirem sobre seus discursos e ações, que podem estar 
subjetivamente permeados pelo racismo mesmo que de forma singela 
e silenciosa sem percepção de como ajudam a perpetuá-lo. No que 
tange à interferência instantânea é importante que os profissionais e 
os alunos educados para essa reflexão antirracista não deixem as situ-
ações racistas passarem como naturais ou normais, devendo intervir 
de forma incisiva pelo viés de esclarecimento e conscientização da 
vítima e do agressor. E por fim, no tempo que sucede ao racismo deve-
se refletir sobre as lacunas que o deixaram aparecer no ambiente e 
quais as melhores formas de trabalhar pedagogicamente o problema 
em busca de soluções.

Apesar de não serem os únicos espaços formativos na sociedade, 
as escolas e as universidades ainda são os locais com maior possibi-
lidade de realizar de forma efetiva o trabalho de desconstrução das 
ideologias racistas que se mantiveram firmes e remodelaram-se ao 
longo do tempo no Brasil. A ressignificação das memórias sociais 
sobre a população negra necessária para construir uma sociedade 
mais igualitária e justa para os cidadãos que dela fazem parte e o tra-
balho educacional é um dos caminhos que podem abrir os horizontes 
para tal. Assim, ratifica-se a essencialidade de que as educação esteja 
comprometida com a questão étnico-racial, prezando pela formação 
consciente de seus discentes.
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